
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PROCURADORIA-GERAL DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011630/2019

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL

PERÍODO: 2º QUADRIMESTRE DE 2019

PARECER N° 000643/2021

Retornam  a  este  Órgão  Ministerial  os  autos  relativos  à  auditoria  de

acompanhamento do cumprimento dos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal

(Lei Complementar nº 101/2000) pelos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do

Estado da Bahia, bem como pelo Ministério Público, relativa ao 2º quadrimestre do

ano de 2019, realizada pelas 3ª e 6ª Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s),

cujo  resultado  fora  consolidado  pela  Superintendência  Técnica  desse  Tribunal

(SUTEC) no relatório auditorial que instrui o feito (consoante doc. de Ref.2352863).

Em parecer anterior (conforme doc. de Ref.2557506), este Parquet de Contas

opinou, conclusivamente, nos termos abaixo reproduzidos:

a) que sejam os elementos da presente auditoria juntados às contas
da Secretaria da Fazenda e, por cópias,  do Poder Judiciário e da
Assembleia Legislativa, referentes ao exercício financeiro de 2019;

b) que seja expedida DETERMINAÇÃO ao Titular da Secretaria de
Desenvolvimento  Econômico  (SDE)  para  que  promova  o  devido
monitoramento  de  todos  os  projetos  beneficiados  com  incentivos
fiscais, em obediência ao art. 89, caput, da Constituição Estadual e
nos termos do art.  2º da Portaria Conjunta SDE/SEFAZ nº. 01, de

1

Parecer do Ministério Público nº000643/2021 Ref.2668555-1

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: A
5N

D
U

4N
Z

G
3



13/01/2017, sem prejuízo de que, com base no art.  3º da mesma
portaria,  o  Titular  da  Secretaria  da  Fazenda  cumpra  o  dever  de
verificar o cumprimento das obrigações tributárias assumidas pelas
empresas beneficiadas;

c) pela expedição de RECOMENDAÇÕES:

c.1) na forma proposta pela Auditoria, no sentido de que a
Secretaria  da  Fazenda,  ao  menos  em  relação  aos
contribuintes beneficiados com maior volume de renúncia
de  receitas,  realize  ações  fiscais  de  periodicidade
quadrimestral, de modo a minimizar as divergências entre
os  controles  gerenciais  da  Sefaz  e  os  lançamentos
constantes no sistema INC;

c.2)  às  Secretarias  da  Fazenda  e  do  Planejamento,
responsáveis  pela  gestão  do  Sistema  Integrado  de
Planejamento,  Contabilidade  e  Finanças  no  Estado  da
Bahia  (ex  vi  do  art.  3º,  caput e  incisos,  do  Decreto
Estadual nº. 14.125/2012), para que envidem esforços no
sentido  de  aperfeiçoar  as  funcionalidades  do  Sistema
Fiplan, com vistas a viabilizar a emissão, por meio de tal
ferramenta,  de  relatórios  da  despesa  paga  com
detalhamento  de subelemento,  e,  assim,  possibilitar  ao
TCE/BA realizar “o comparativo entre o valor da receita
patronal registrada nos Fundos Previdenciários e aquela
recolhida  pela  Administração  Direta  e  Indireta  ao
FUNPREV e BAPREV, por meio da modalidade 91”;

c.3)  ao  Secretário  da  Fazenda  para  que  adote  as
providências administrativas necessárias à correção das
demais  inconformidades  identificadas  e  pontuadas  no
relatório  auditorial  que instrui  o  presente  processo,  em
ordem a evitar a sua repetição em períodos vindouros.

d) pela reiteração da RECOMENDAÇÃO, expedida no parecer prévio
atinente às contas do Governador do Estado, relativas ao exercício
de  2019,  para  que  tal  autoridade  promova  “[…]  melhorias  nos
controles  internos  relativos  ao  Sistema  RH  Bahia,  realizando  as
retificações  necessárias  para  sanar  as  distorções  identificadas
durante os exames” das aludidas contas.

Em seguida, o Conselheiro João Bonfim, relator do presente feito, determinou,

mediante despacho (conforme doc. de Ref.2558466), a expedição de notificações ao

Governador do Estado da Bahia, aos atuais Titulares da Secretaria da Fazenda, do

Ministério Público, da Defensoria Pública e da Procuradoria-Geral do Estado (PGE),

bem como aos Presidentes da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Justiça, a fim

de  que  tomassem  conhecimento  tanto  do  relatório  da  auditoria  como  das

manifestações  que  foram  apresentadas  pela  Assessoria  Técnico-Jurídica  desse

Tribunal (ATEJ), pelo Núcleo da Procuradoria do Estado que atua junto a essa Casa

de Controle e por este Ministério Público de Contas.
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Devidamente notificados, apenas os representantes da Procuradoria-Geral do

Estado, da Secretaria da Fazenda, do Tribunal de Justiça, bem como da Defensoria

Pública  compareceram  aos  autos  e  apresentaram  as  respectivas  manifestações

(consoante  docs.  de  Ref.2579812,  Ref.2584892,  Ref.2591856,  Ref.2591857,

Ref.2591858, Ref.2591859 e Ref.2637499).  

Em seguida,  o  Núcleo  da  Procuradoria  do  Estado  que  atua  junto  a  esse

Tribunal  de  Contas  peticionou  nos  autos  (conforme  doc.  de  Ref.2656612),

oportunidade em que teceu considerações sobre a notificação que foi enviada, por

esse TCE, ao Governador do Estado, aduzindo que este não é parte do presente

processo. Segundo a PGE, o Chefe do Poder Executivo é jurisdicionado da ALBA,

órgão que concluiu o julgamento das contas de governo referentes ao exercício de

2019. Além disso, afirmou que, em relação aos achados indicados no relatório de

auditoria, já havia se manifestado em oportunidade anterior.

Os  autos,  então,  retornaram  à  ATEJ,  a  qual  reiterou,  conforme  doc.  de

Ref.2659811,  as conclusões que haviam sido apresentadas na sua manifestação

pretérita.

Deu-se, então, nova vista dos autos a este Parquet de Contas, para fins de

exame e emissão de parecer (conforme doc. de Ref.2663188).

É o relatório que complementa o que constou do opinativo ministerial anterior.

Passo a opinar.

Em  primeiro  lugar,  cumpre  tecer  algumas  considerações  sobre  a

manifestação  da  Procuradoria  do  Estado,  segundo  a  qual  o  Chefe  do  Poder

Executivo não  é  parte  do  presente  processo.  Segundo  o  referido  órgão,  o

Governador  do Estado é jurisdicionado da ALBA, órgão que já  teria  concluído o

julgamento das contas de governo referentes ao exercício de 2019.

Vale frisar, quanto ao aspecto em debate, que o fato de as contas de governo,

relativas ao exercício de 2019, já terem sido apreciadas pela Casa Legislativa, não

impede que esse Tribunal de Contas, no âmbito de processos de fiscalização, como

é o caso da auditoria que visa a verificar o cumprimento, pelos distintos poderes e

órgãos,  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  exerça  outras  funções  em  face  de
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qualquer  autoridade  pública,  a  exemplo  da funções  pedagógica  e  corretiva,  que

independem do exercício da função julgadora.

 Consoante aduzido por este Parquet de Contas em outras ocasiões, cumpre

salientar, no que se refere à função pedagógica, que o Tribunal de Contas expede

recomendações, sugerindo ao jurisdicionado que implemente medidas tendentes a

incrementar,  em  termos  qualitativos,  a  gestão  empreendida.  Neste  caso,  são

identificadas  rotinas  e  procedimentos  postos  em  prática  pelo  jurisdicionado  que

podem ser  fortalecidos e  aperfeiçoados,  o  que faz  com que a  Corte  de  Contas

aconselhe o responsável, mediante a expedição de recomendação, para que realize

certas mudanças reputadas adequadas em face do caso concreto.

Com efeito, não se pode perder de vista que a recomendação do Tribunal de

Contas não encerra comando de caráter impositivo do qual seja possível extrair a

obrigatoriedade  de  o  gestor  a  quem  se  dirija  assumir  a  postura  nela  contida,

encerrando, como já se disse, mero aconselhamento do órgão judicante no exercício

de  sua  função  pedagógica,  o  que  traduz,  com  segurança,  sua  inaptidão  como

instrumento coercitivo.

Noutro giro, desde que se evidencie a prática de ato contrário a dispositivo de

lei, deve o Tribunal, agora no exercício da função corretiva, lançar mão da expedição

de determinações,  que,  ao contrário  das recomendações antes realçadas,  têm o

propósito específico de reforçar aos gestores a quem são direcionadas, com caráter

impositivo, a exigibilidade de certo comportamento reputado conforme a lei.

Trata-se  de  competência  prevista  no  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição

Federal,  segundo o qual  compete à Corte de Contas “assinar  prazo para que o

órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da lei,

se verificada ilegalidade”.

Desse modo, pedindo vênia ao posicionamento externado pela Procuradoria

Estado  na  manifestação  juntada  aos  autos  do  presente  processo,  é  forçoso

reconhecer  que,  em que pese os  Tribunais de  Contas  não possam exercer,  em

relação  aos  Chefes  do  Poder  Executivo,  a  função  de  julgamento  de  contas  de

governo, vez que, nessa hipótese específica, apenas emite parecer prévio (ante a
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dicção  dos  art.  71,  I,  da  CF/19881 e  91,  I,  da  CE/19892),  nada  obsta  que,  em

processos de outra natureza, a exemplo das auditorias de acompanhamento da LRF,

a Corte de Contas possa exercer, em relação a qualquer gestor público, funções

completamente  desvinculadas  da  função  de  julgamento,  como  aquelas

anteriormente realçadas (corretiva e pedagógica).

Firme nessa premissa, conclui-se, diferentemente do que a PGE sustentou na

sua derradeira manifestação, que o Governador do Estado é parte interessada no

presente feito, vez que ostenta, nessa relação processual, a condição de potencial

destinatário  das  medidas  de  cunho  prospectivo  (recomendação  e  determinação)

que, em decorrência das multicitadas funções pedagógica e corretiva, possam ser

expedidas por essa Corte de Contas.  

Em segundo lugar, vale tecer algumas considerações sobre os documentos

que  foram  apresentados  pelos  distintos  gestores  após  o  derradeiro  opinativo

ministerial.  Na  visão  deste  Órgão  Ministerial,  tais  elementos,  que  foram

supervenientemente  acostados  ao  presente  expediente,  não  têm  o  condão  de

provocar modificação no entendimento anteriormente externado, salvo em relação à

sugestão,  feita  por  este  Parquet  de  Contas,  no  sentido  de  que  seja  expedida

Recomendação

às Secretarias  da Fazenda e do Planejamento,  responsáveis  pela
gestão  do  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças no Estado da Bahia  (ex vi  do art. 3º,  caput e incisos, do
Decreto Estadual nº.  14.125/2012), para que envidem esforços no
sentido de aperfeiçoar  as funcionalidades do Sistema Fiplan,  com
vistas a viabilizar a emissão, por meio de tal ferramenta, de relatórios
da  despesa  paga  com  detalhamento  de  subelemento,  e,  assim,
possibilitar ao TCE/BA realizar “o comparativo entre o valor da receita
patronal  registrada nos Fundos Previdenciários e aquela recolhida
pela Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, por
meio da modalidade 91”.

É  que,  em  relação  ao  achado  que  motivou  a  referida  sugestão  de

recomendação  (item  II.2.6  do  relatório  de  auditoria),  a  Unidade  Técnica,  ao  se

1Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas
da União, ao qual compete: I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante
parecer prévio que deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento;

2Art.  91 -  Os Tribunais  de Contas do Estado e dos Municípios,  dotados de autonomia administrativa e de
independência funcional, são órgãos de auxílio do controle externo a cargo, respectivamente, da Assembléia
Legislativa e das Câmaras Municipais,  competindo-lhes:  I  -  apreciar  as contas prestadas anualmente pelos
chefes dos Poderes Executivos, mediante parecer prévio a ser elaborado no prazo de sessenta dias, para o
Tribunal de Contas do Estado, e de cento e oitenta dias, para o Tribunal de Contas dos Municípios, ambos
contados a partir da data do seu recebimento;
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manifestar nas auditorias de acompanhamento de LRF, referentes ao primeiro e ao

segundo quadrimestres de 2020 (TCE/007092/2020 e TCE/009060/2020), acatou as

justificativas  que  foram  apresentadas  pelo  Titular  da  Secretaria  da  Fazenda.

Segundo a manifestação da referida equipe técnica naqueles autos, o apontamento

em  apreço  deve  ser  considerado  sanado,  ante  os “aspectos  da  tecnologia  da

informação apresentados” e tendo em conta que “o custo do controle não pode ser

maior do que os benefícios por ele proporcionados (relação custo x benefício)” (doc.

de  Ref.2625816  do  processo  nº.  TCE/007092/2020  e  doc.  de  Ref.2621463  do

processo nº. TCE/009060/2020).  

Nesse  contexto,  não  há  como  ignorar  a  mudança  de  entendimento  da

Auditoria no que concerne ao referido achado, motivo pelo qual este MPC retifica o

parecer anterior (conforme doc. de Ref.2557506), excluindo apenas a sugestão de

expedição  da  indigitada  recomendação.  Ficam,  entretanto,  mantidas  as  demais

conclusões do referido opinativo, as quais foram no sentido de que:

a) sejam os elementos da presente auditoria juntados às contas da Secretaria

da  Fazenda  e,  por  cópias,  do  Poder  Judiciário  e  da  Assembleia  Legislativa,

referentes ao exercício financeiro de 2019;

b) seja  expedida DETERMINAÇÃO  ao  Titular  da  Secretaria  de

Desenvolvimento Econômico (SDE) para que promova o devido monitoramento de

todos os  projetos beneficiados com incentivos  fiscais,  em obediência  ao  art.  89,

caput,  da  Constituição  Estadual  e  nos  termos  do  art.  2º  da  Portaria  Conjunta

SDE/SEFAZ nº. 01, de 13/01/2017, sem prejuízo de que, com base no art. 3º da

mesma portaria, o Titular da Secretaria da Fazenda cumpra o dever de verificar o

cumprimento das obrigações tributárias assumidas pelas empresas beneficiadas;

c) sejam expedidas RECOMENDAÇÕES:

c.1)  na forma proposta  pela  Auditoria,  no  sentido  de que a  Secretaria  da

Fazenda, ao menos em relação aos contribuintes beneficiados com maior volume de

renúncia de receitas, realize ações fiscais de periodicidade quadrimestral, de modo a

minimizar as divergências entre os controles gerenciais da Sefaz e os lançamentos

constantes no sistema INC;
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c.2) ao Secretário da Fazenda para que adote as providências administrativas

necessárias à correção das demais inconformidades identificadas e pontuadas no

relatório  auditorial  que  instrui  o  presente  processo,  em  ordem  a  evitar  a  sua

repetição em períodos vindouros.

d) seja reiterada a  RECOMENDAÇÃO, expedida no parecer prévio atinente

às contas do Governador do Estado, relativas ao exercício de 2019, para que tal

autoridade promova “[…] melhorias nos controles internos relativos ao Sistema RH

Bahia, realizando as retificações necessárias para sanar as distorções identificadas

durante os exames” das aludidas contas.

É o parecer.

Salvador/BA, 1º de outubro de 2021.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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